
  CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA DE
FRANCA “CMPCD” – FRANCA/SP

Aos 16 de Fevereiro de 2016, às 8 horas,  na Secretaria  de Ação Social,  sede deste
Conselho,  na  avenida  Champagnat,  1750,  Centro,  Franca/SP,  reuniu-se  o  Conselho
Municipal da Pessoa com Deficiência de Franca, para realizar a sexta reunião ordinária,
mais  um  compromisso  da  agenda  desta  instância  de  controle  social.  Houve  as
justificativas dos Conselheiros: Daniela, Inaldo, Cristina e Regina. Iniciamos a reunião
com a apresentação do Sr. Ismar José Carrijo, representante do segmento de Deficiência
Visual, em substituição a Conselheira Sr. Edna. Em seguida todos os Conselheiros se
apresentaram,  pois  nesta  além da  tomada  de  posse  do  novo Conselheiro  estávamos
recebendo a visita das representantes da AIESEC. Segundo as visitantes a AIESEC é
uma  organização  mundial  que  desenvolve  projetos  variados  em  instituições  e
universidades, através do intercâmbio de jovens de outras nacionalidades, na cidade de
Franca têm um vínculo com a UNESP (Universidade Estadual Paulista), os telefones
foram  passados  aos  Conselheiros  para  contatos  posteriores  caso  haja  interesse  em
receber  os  estudantes  na  instituição.  Após  foi  lida  a  ata  do  dia  vinte  e  quatro  de
novembro  de  dois  mil  e  quinze  e  realizada  a  aprovação.  Dando  continuidade,  a
Secretária Executiva, Mariângela, apresentou através de slides as ações realizadas e a
participação  em  eventos  pelo  Conselho,  foi  demonstrado  um  balanço  quantitativo.
Também, foram lidas várias questões encaminhadas pelos Conselheiros, algumas com
providências,  outras ficaram como metas ou pendências para o ano de 2016. São as
seguintes:  regulamentação  das  Vans;  sala  de  recurso  e  inclusão  para  pessoas  com
deficiência;  plano  municipal  (LDO  –  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias);  fórum  de
inclusão  produtiva;  agilidade  no diagnóstico  da  deficiência;  Fevereiro:  transição  das
crianças  da rede municipal  para a rede estadual;  contato com a diretoria  de ensino;
parque  adaptado;  Março:  fórum  de  inclusão  produtiva;  Abril:  rede  Lucy  Montoro;
participação na Reatech (Feira Internacional de Tecnologia em Reabilitação, Inclusão e
Acessibilidade); Maio: PL (Projeto de Lei) do Vereador Jépy Pereira sobre a obrigação
de fiscalização das vagas destinadas aos pessoas com deficiência; Junho: contato com a
Copel (Comissão de Licitações) sobre as dificuldades das pessoas com deficiência para
participar de eventos no Parque Fernando Costa; Julho: contato com a Empresa São
José para solicitar inclusão das pessoas com deficiência visual no contrato dessa com a
Prefeitura;  participação  do  Conselho  para  discutir  planta  dos  eventos  no  Parque
Fernando Costa; implantação de banco de dados das pessoas com deficiência; PL 61
fiscalização de vagas para pessoas com deficiência; acessibilidade universal nos eventos
públicos;  sorteio  das  casas  populares;  Agosto/Setembro:  processo  de  renovação  do
colegiado e organização das atas e resoluções; legislação das credenciais,  criação do
fundo; regimento interno, reformulação do Conselho; propostas para LDO; projeto da
Apada para  contratação  de  professores  com proficiência  em Libras;  dificuldade  em
obtenção  cartão  passe  fácil;  Outubro:  dificuldade  em  obtenção  cartão  passe  fácil;
capacitação  para  postos  de  trabalho  através  do  trabalho  articulado  das  organizações
Sesi,  Senai,  Senac,  Faculdade  Facef  e  Universidade  Unifran;  Dezembro:  ofício  a
Secretaria  Municipal  de  Educação  solicitando  informação  sobre  o  processo  de
contratação de Pedagogo e Professor de Educação Especial. Passando para o próximo
assunto,  a Presidente do Conselho,  Viviane,  explanou sobre o arranjo do quadro de
entidades  que  integram  a  rede  socioassistencial  com serviços  para  as  pessoas  com
deficiência,  ressaltando  que  em  2015  houve  o  chamamento  público,  um  processo
realizado sem o prevalecimento da Lei Federal 13.019, nesse constou muitas alterações
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em relação à prestação de serviços às pessoas com deficiência pelas instituições que
trabalham  na  proteção  social  especial  de  média  complexidade,  foi  citada  a  SFITC
(Sociedade Francana de Trabalho e Instrução para Cegos) que deixou o atendimento
como unidade referenciada e passou a trabalhar como centro dia, assim como a APAE e
a CAMINHAR tiveram seus atendimentos prejudicados em função de diminuição da
quantidade de vagas. Em relação a Residência Inclusiva, um serviço da Proteção Social
Especial de alta complexidade, têm sido desenvolvido pela Fundação Judas Iscariotes já
está  em funcionamento  a  segunda Residência  no Bairro  Ângela  Rosa.  A Apae não
conseguiu continuar com o serviço de atendimento em domicílio na proteção especial de
média complexidade, sendo classificada a Casa São Camilo de Léllis. A Adefi expandiu
os  atendimentos  de 50 para  140 vagas  no serviço  de  atendimento  em domicílio  na
proteção  básica  com  cobertura  das  quatro  regiões  do  município.  As  entidades
demonstraram sua indignação em relação as alterações impostas pelo órgão gestor que
descaracterizam  a  natureza  do  trabalho  de  cada  entidade.  A  Conselheira  Karla  foi
orientada numa palestra jurídica que os Conselhos Municipais tem grande importância
nesse  processo  de  adequação  da  Lei  Federal  13.019  e  13.204  as  peculiaridades
municipais  e  sugere-se  a  criação  de  lei  ou  decreto  que  ampare  as  instituições,  os
serviços e os usuários, sujeitos de direitos e principais interessados nessa dinâmica que
os tem comparado a mercadoria. Retomando a pauta, a Presidente ressaltou a relevância
das  comissões  para  gerir  os  trabalhos,  foram  apresentados  os  slides  com  os  eixos
temáticos  das comissões,  as atribuições  e os Conselheiros participantes,  sugeriu que
cada comissão tenha um líder. Ficou marcado para a próxima reunião dia primeiro de
março o trabalho em grupo das comissões. Outros informes gerais foram repassados
pela Secretária Executiva,  tais como: divulgação e distribuição aos Conselheiros dos
cartões de visitas do Conselho; envio via email do calendário das reuniões do Conselho
para o ano de 2016; VII Seminário de Educação Inclusiva, disponibilização de uma
vaga  para  o  Conselho,  houve  interesse  à  participação,  ficando  acertado  com  a
organizadora do evento Sra. Regina que cada dia poderá estar presente um Conselheiro;
leitura da Portaria que designa a Presidente deste Conselho como responsável do Fundo
Municipal  da  Pessoa  com  Deficiência;  leitura  do  ofício  do  Vereador  Adérmis
informando ser o Presidente da Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência da
Câmara  Municipal;  devolutiva  da  reunião  no  SENAC  com  as  instituições  APAE,
CAMINHAR, SFITC, ADEFI e CEI sobre o programa PET, preparação para o mercado
de trabalho das pessoas com deficiência, no ano de 2016 não haverá os trabalhos, pois
terá nova organização abrangendo não somente as pessoas com deficiência intelectual;
devolutiva  da  Audiência  Pública  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  em
26/11/2015, teve um resultado positivo, todas as instituições participaram em blocos de
serviços; leitura da nota de repúdio do CONADE (Conselho Nacional dos Direitos das
Pessoas com Deficiência) ao Conselho Municipal de Curitiba, pela campanha inversa
propagada em relação aos direitos da pessoa com deficiência que resultou em grande
confusão; mostra do novo símbolo de acessibilidade elaborado pela ONU (Organização
das Nações Unidas); devolutiva de participação na Conferência Municipal dos Direitos
Humanos em 29/01/2016, vieram dois técnicos de São Paulo, a organização deixou a
desejar, mas conseguiram eleger os delegados; convite e inscrição para a Palestra com o
Sr. Carlos Ferrari em 18/02/2016, quatro Conselheiras irão participar: Viviane, Karla,
Alessandra e Cristina. Informação sobre a nova frota de ônibus adaptados da empresa
São José,  instalação  pela  Secretaria   de  Segurança  e  Cidadania  de  2.643 placas  de
trânsito  e  sinalização em mais  de 145 mil  metros  quadrados de solo.  Não havendo
outras manifestações a reunião foi encerrada. A ata foi por mim, Alessandra Aparecida
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da Silva, segunda secretária, lavrada e assinada pelos conselheiros presentes. Franca, 16
de Fevereiro de 2016.
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